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Perfil das Autoridades de Proteção de Dados Pessoais: 

civis ou militares? 

 
 

Autores: Rafael Zanatta, Bruna Martins 

dos Santos, Brenda Cunha, Pedro 

Saliba e Eduardo Goulart de Andrade 

 

Revisão: Izabel Nuñez 

 

 

Este levantamento analisa o perfil dos membros de Autoridades de Proteção de 

Dados Pessoais em países economicamente avançados, com o especial objetivo de 

compreender se os profissionais que assumem tais posições possuem trajetórias 

profissionais mais próximas do campo civil ou militar. 

 

Para o levantamento, utilizamos os  critérios de recorte que expomos a seguir. 

Primeiro, com relação à seleção de países economicamente avançados, recorremos 

à listagem oficial do Fundo Monetário Internacional de 2019 (IMF's World Economic 

Outlook Database).1 Uma vez feita a listagem dos 20 países, analisamos a 

existência ou não de uma estrutura de proteção de dados pessoais caracterizada 

como Data Protection Authority. Utilizando dos critérios de pesquisas comparativas 

de ciência política e privacidade, consideramos que as DPAs possuem três 

características básicas: (i) são estruturas do poder público responsáveis pela 

fiscalização e aplicação de direitos relacionados à privacidade e proteção de dados 

pessoais, (ii) possuem legislação específica que determinam competência para 

enforcement, (iii) têm graus de autonomia com relação ao poder executivo.2 

 

Uma vez identificada a existência de uma Autoridade de Proteção de Dados 

Pessoais, pesquisamos os integrantes da DPA, chamados de “Comissários” ou 

“Diretores”. A busca foi realizada no próprio site institucional das autoridades 

existentes. A partir da identificação dos nomes de seus integrantes, analisamos 

informações disponíveis na Internet sobre currículo e biografia. A partir do exame 

dessas informações, verificamos se o representante da Autoridade apresenta uma 

trajetória mais próxima do campo civil ou militar. 

 

Os dados foram coletados em 15 de outubro de 2020 e refletem a composição atual 

de Autoridades de Proteção de Dados Pessoais, de acordo com informações oficiais 

                                                
1
 Ver IMF's World Economic Outlook Database  

2
 BENNETT, Colin J.; RAAB, Charles D. The governance of privacy: Policy instruments in global 

perspective. Routledge, 2017. 

https://www.imf.org/external/datamapper/NGDPD@WEO/OEMDC/ADVEC/WEOWORLD


 

4 
 

e disponíveis publicamente. As trajetórias e currículos publicados em língua 

estrangeira (e.g. alemão, turco, russo) foram analisados com auxílio de tradutor 

automatizado disponibilizado pela Google. 

 

O foco deste trabalho é prover mais informações para o debate brasileiro sobre a 

constituição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais, fornecendo 

informações sobre a composição de Autoridades (DPAs) em países 

economicamente avançados como o Brasil. 

 

O debate sobre o perfil das autoridades de proteção de dados pessoais é importante 

dada a conjuntura atual. O caráter militar inédito da ANPD foi confirmado com a 

publicação nas nomeações de seus Diretores, em edição extra do Diário Oficial da 

União, do dia 15 de outubro. Os nomes indicados ainda serão submetidos à 

sabatina do Senado Federal, conforme determinado por lei.  

 

A partir dos dados analisados, o levantamento conclui que, em comparação com 

outros países economicamente avançados, apenas China e Rússia contam 

com militares na composição de tais órgãos. O fato de o Brasil ter indicado três 

militares de uma só vez também representa um movimento inédito, em comparação 

aos vinte países economicamente avançados do mundo que integram o presente 

levantamento.  

 

A estrutura de apresentação das informações segue a seguinte forma. Primeiro, 

fornecemos explicações básicas ou links de acesso sobre a existência e 

composição da Autoridade de Proteção de Dados Pessoais. Depois, listamos os 

nomes dos membros. Por fim, abaixo dos nomes, apresentamos informações 

biográficas que permitem inferir se o profissional possui carreira civil ou militar. 

Abaixo seguem os dados por nós sistematizados. 
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Alemanha 
DPA: Die Bundesbeauftragte für den Datenschutz und die Informationsfreiheit (BfDI) 

Perfil dos Membros: A estrutura da DPA Alemã conta com um Comissário Federal e 

um Substituto e mais quatro Diretorias Gerais de (a) Central Services, (b) General 

and International Affairs, (c) Freedom of Information Act, Technological Data 

Protection, Telecommunications e (d) Police and Intelligence Services3. 

Adicionalmente, o país traz um sistema descentralizado em que a BfDI exerce um 

papel de supervisão e coordenação com cada uma das Autoridades estaduais de 

Supervisão de Proteção de Dados. 

 

BfDI 

● Prof. Ulrich Kelber 

Comissário Federal para Proteção de Dados e Liberdade de Informação 

Estudou ciência da computação em Bonn. Político e membro do Parlamento 

Alemão (2000 a 2018), foi vice-diretor de uma câmara do Partido Social 

Democrático (SPD) sobre Meio-Ambiente, Direito do Consumidor e 

Sustentabilidade e Secretário de Estado do Ministério Federal de Justiça e 

Proteção ao Consumidor.  

● Mr. Müller J. H.  

Comissário Adjunto 

● Mr. Heyn  

Diretor Geral de Assuntos Gerais e Internacionais  

● Mr. Büttgen  

Diretor Geral da Lei de Liberdade de Informação, Proteção de Dados 

Tecnológicos, Telecomunicações 

● Mr. Büttgen  

Diretoria Geral de Polícia e serviços de inteligência 

● (Nome não divulgado) 

Diretor de Serviços Centrais 

 

Autoridades estaduais de Supervisão de Proteção de Dados 

● Dr. Stefan Brink 

State Commissioner for Data Protection and Freedom of Information in 

Baden-Württemberg (Landesbeauftragte für den Datenschutz Baden-

Württemberg) 

                                                
3
 Vide organograma da Bundesbeauftragte für den Datenschutz und die Informationsfreiheit - 

https://www.bfdi.bund.de/EN/BfDI/Office_Tasks/Organisation/organisation-node.html 

http://www.bfdi.bund.de/
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Graduado em Direito, com experiência na Corte Administrativa de Koblenz e 

no Parlamento de Rheinland-Pfalz 

 

● Prof. Dr. Thomas Petri 

Bavarian Data Protection Commissioner (Bayerischer Landesbeauftragter für 

den Datenschutz - Setor Público) 

 

● Regierung von Mittelfranken (Autoridade do Estado da Bavária para o Setor 

Privado) 

 

● Maja Smoltczyk 

Berlin Commissioner for Data Protection and Freedom of Information (Berliner 

Beauftragter für Datenschutz und Informationsfreiheit) 

Funcionária Pública graduada em Direito.  

 

● Dagmar Hartge 

Brandenburg State Commissioner for  data protection and for the right to 

inspect files (Die Landesbeauftragte für den Datenschutz und für das Recht 

auf Akteneinsicht Brandenburg)  

Graduada em Economia, foi consultora da Autoridade de Berlim.  

 

● Dr. Imke Sommer 

Bremen  State Commissioner for Data Protection and Freedom of Information 

(Landesbeauftragte für Datenschutz und Informationsfreiheit Bremen)  

 

● Prof. Dr. Michael Ronellenfitsch 

HESSIAN COMMISSIONER FOR DATA PROTECTION AND FREEDOM OF 

INFORMATION (Startseite des Hessischen Datenschutzbeauftragten) 

Professor na Universidade de Speyer e, anteriormente, era o diretor de um 

centro de pesquisa sobre planejamento, tráfico, tecnologia e Proteção de 

Dados Pessoais na Eberhard Karls University em Tübingen.  

 

● Der Hamburgische Datenschutzbeauftragte (Autoridade de Proteção de 

Dados do Estado de Hamburgo) 

 

● Heinz Müller 

State Commissioner for Data Protection and Freedom of Information 

Mecklenburg-Western Pomerania (Landesbeauftragte für den Datenschutz 

und die Informationsfreiheit Mecklenburg-Vorpommern) 

Estudou Ciência Política e Cultura Alemã em Marburg, membro do Partido 

Social Democrata (SPD) 
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● Barbara Thiel  

The State Commissioner for Data Protection Lower Saxony (Der 

Landesbeauftragte für den Datenschutz Niedersachsen)  

Eleita pelo Parlamento do estado de Niedersachsen. Graduada em Direito 

pela Georg-August University in Göttingen 

 

● Der Landesbeauftragte für den Datenschutz Nord Rhein-Westphalia 

 

● Prof. Dr. Dieter Kugelmann 

State Commissioner for Data Protection and Freedom of Information in 

Rheinland-Pfalz (Der Landesbeauftragte für den Datenschutz Rheinland-

Pfalz) 

Doutor em European Media Law e foi professor na German Police University 

in Münster 

 

● Landesbeauftragter für Datenschutz Saarland 

 

● Andreas Schurig 

State Commissioner for Data Protection in Saxon (Der Sächsische Landtag) 

 

● Dr. Harald Von Bose 

State Commissioner for Data Protection Saxony-Anhalt (Datenschutz 

Sachsen-Anhalt)  

 

● Unabhängiges Landeszentrum für Datenschutz Schleswig-Holstein 

 

● Der Thüringer Landesbeauftragte für den Datenschutz 

 

 

Arábia Saudita 
DPA: Não existe  

 

Austrália 

DPA: Privacy Commissioner under the Office of the Australian Information 

Commissioner (OAIC) 

Perfil dos Membros:  https://www.oaic.gov.au/about-us/our-executive/  

 

● Angelene Falk  

Australian Information Commissioner and Privacy Commissioner 

A Sra. Falk ocupou cargos seniores na OAIC desde 2012. Serviu como 

Comissária Adjunta em 2016 e como Comissária de Informação Australiana e 

https://www.ldi.nrw.de/
https://datenschutz.sachsen-anhalt.de/datenschutz-in-sachsen-anhalt/
https://www.datenschutzzentrum.de/
https://www.thueringen.de/datenschutz/
https://www.oaic.gov.au/
https://www.oaic.gov.au/
https://www.oaic.gov.au/
https://www.oaic.gov.au/about-us/our-executive/
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de Privacidade em março de 2018. Trabalhou extensivamente com agências 

do governo australiano, em todo o setor privado e, internacionalmente, na 

vanguarda da abordagem de desafios regulatórios e oportunidades 

apresentadas pela tecnologia em rápida evolução e usos potenciais de 

dados. Sua experiência se estende a setores como prevenção e 

gerenciamento de violação de dados, compartilhamento de dados, relatórios 

de crédito, saúde digital e acesso a informações. Tem bacharelado em Direito 

e em Artes pela Monash University. Bem como diploma em Direito de 

Propriedade Intelectual pela Universidade de Melbourne e um Diploma de 

Graduação em Prática Legal. 

 

● Elizabeth Hampton  

Deputy Commissioner 

Principal conselheira do Australian Information Commissioner and Privacy 

Commissioner. Bacharel em Artes pela Sydney University com um Diploma 

em Direito e Graduação em Prática Jurídica. Ingressou na OAIC em janeiro 

de 2019 e traz mais de 25 anos de experiência em cargos seniores no 

Serviço Público Australiano. Atuou previamente como Comissária de 

Reclamações da Indústria com a Autoridade de Segurança da Aviação Civil 

de 2010 a 2014, quando foi nomeada para o Serviço de Proteção de 

Fronteiras e Alfândega australiano como Gerente Nacional, Integridade e 

Padrões Profissionais e Conselheira Especial de Integridade do Diretor 

Executivo. Ocupou vários cargos executivos seniores na carteira de Assuntos 

Internos da Commonwealth antes de ingressar na OAIC. Anteriormente, 

também trabalhou no Centrelink como Coordenadora Nacional de Recursos, 

instruindo casos do Tribunal de Recursos Administrativos e do Tribunal 

Federal; no Escritório do Ombudsman da Commonwealth como Diretor do 

Departamento de Aplicação da Lei; e como Diretor, Divisão de Segurança de 

Produto da Comissão Australiana de Concorrência e Consumidores. 

 

 

● Melanie Drayton 

Assistant Commissioner, Regulation and Strategy 

Lidera o ramo de Regulação e Estratégia da OAIC, que fornece 

aconselhamento e orientação a indivíduos, governo e empresas. Isso inclui o 

exame da legislação e outras propostas que podem ter um impacto na 

privacidade e a auditoria das práticas de privacidade na indústria e em 

agências governamentais. 

 

A Sra. Drayton foi nomeada Comissária Assistente em 2016 depois de 

ocupar uma série de cargos dentro da OAIC, liderando atividades regulatórias 
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reativas e proativas e trabalho de política estratégica. Apoiou a missão da 

OAIC na preparação de orientações, elaboração de instrumentos legislativos 

e promoção dos requisitos da Privacy Act e da FOI Act. 

 

Antes de ingressar na OAIC (o antigo Office of the Privacy Commissioner) em 

2001, trabalhou para o governo de New South Wales e para o setor 

comunitário. Possui bacharelado em direito e em artes pela University of 

Technology, Sydney e um certificado de pós-graduação em prática jurídica. 

Foi admitida como advogada na Suprema Corte de NSW em 2001. 

 

● David Stevens 

Assistant Commissioner, Dispute Resolution 

Lidera as equipes de resolução de disputas e investigações de privacidade 

da OAIC. Ingressou na OAIC em fevereiro de 2020, depois de mais de 20 

anos trabalhando em proeminentes funções jurídicas e relacionadas a 

investigações na Austrália e no exterior, como Diretor Adjunto de Processos 

Públicos da Commonwealth, Chefe das Câmaras do Tribunal Penal 

Internacional em Haia, em NSW Crown Solicitor's Office e, mais 

recentemente, a NSW Electoral Commission. Bacharel em Direito e  em 

Economia, Mestre em Direito e Graduado em Prática Jurídica.  

 

● Ruth Mackay PSM 

Assistant Commissioner, Corporate 

Ruth Mackay lidera as áreas jurídica, de comunicações estratégicas e de 

serviços corporativos da OAIC, incluindo pessoas e cultura, governança, 

finanças e funções de serviços de informação. 

 

Ingressou na OAIC em setembro de 2019 e tem 19 anos de experiência no 

Serviço Público Australiano. Ocupou cargos sênior relacionados à 

governança na Autoridade de Segurança da Aviação Civil. Antes disso, 

liderou a implementação das reformas da Coalizão do Governo Australiano 

para o sistema de segurança de produtos da Austrália como Gerente Geral 

de Segurança de Produtos na Comissão Australiana de Concorrência e 

Consumidores (ACCC). Enquanto estava no ACCC, a Sra. Mackay iniciou 

uma série de iniciativas internacionais e foi a presidente inaugural do Grupo 

de Trabalho de Segurança de Produtos de Consumo da OCDE. Outros 

cargos seniores ocupados incluem Registrador de Marcas e Desenhos e 

Gerente Geral de Atendimento ao Cliente na IP Austrália. 

 

A Sra. Mackay foi premiada com a Medalha de Serviço Público em 1996 por 

seu trabalho no desenvolvimento e implementação de programas de 
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educação para negócios e consumidores enquanto trabalhava no ACT 

Consumer Affairs Bureau. Possui um Bacharelado em Artes, Diploma de 

Educação pela Macquarie University, um Diploma de Graduação em Estudos 

Jurídicos pela University of Canberra e um Certificado de Graduação em 

Psicologia do Risco da Australian Catholic University. 

 

 

Brasil 
DPA: Autoridade Nacional de Proteção de Dados Nacionais - ANPD4 

Perfil dos Membros indicados5:  

● Waldemar Gonçalves Ortunho Júnior 

Diretor Presidente, mandato de 6 anos  

Coronel do Exército Brasileiro. Presidente da Telebrás desde 24 de janeiro de 

2019. É Engenheiro Eletrônico, graduado pelo Instituto Militar de Engenharia, 

com pós-graduação em Engenharia Elétrica pela Universidade de Brasília 

(UnB). Atua há 40 anos nos Ministérios da Defesa (Exército Brasileiro) e das 

Comunicações, nas áreas de Tecnologia da Informação (TI), com ênfase em 

telecomunicações, radiodifusão e informática. Foi designado representante 

do governo brasileiro na Escola Politécnica do Exército Equatoriano, em 

Quito, com a função de assessor/instrutor na área de processamento digital 

de sinais. Foi representante do então Ministério das Comunicações no Grupo 

Gestor da TV Digital e gestor do projeto de roaming internacional de 

Telefonia Móvel para a América do Sul. Como engenheiro militar, no 

Ministério da Defesa, serviu na Diretoria de Telecomunicações e no Gabinete 

do Comandante do Exército, onde gerenciou o projeto de rede telemática. Foi 

coordenador da área de tecnologia no Estádio Nacional de Brasília na Copa 

das Confederações Fifa de 2013, e na Copa do Mundo de 2014. 

 

● Arthur Pereira Sabbat  

Diretor, mandato de 5 anos 

Coronel do Exército Brasileiro. Especialista em segurança cibernética e 

Diretor do Departamento de Segurança da Informação do Gabinete de 

Segurança Institucional. Um dos nomes mais conhecidos da Política Nacional 

de Segurança Cibernética.  

 

● Joacil Basilio Rael  

Diretor, mandato de 4 anos  

                                                
4
 Constituída via Decreto 10.474/2020, mas ainda não implementada - 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.474-de-26-de-agosto-de-2020-27438922 
5
 Nomes publicados no Diário Oficial da União, edição extra do dia 15 de outubro de 2020. Disponível 

em: http://www.in.gov.br/web/dou/-/despachos-do-presidente-da-republica-282912237 
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Tenente Coronel do Exército Brasileiro. graduação em Engenharia de 

Computação pelo Instituto Militar de Engenharia (1988), graduação em 

Bacharelado em Ciência Militares (Art) pela Academia Militar das Agulhas 

Negras (1978), é mestre em Sistemas e Computação pelo Instituto Militar de 

Engenharia (1993) e doutor em Ciências da Informação pela Universidade de 

Brasília (2001).  

 

● Nairane Farias Rabello Leitão 

Diretora, mandato de 3 anos  

Sócia do  Serur, Camara, Mac Dowell, Meira Lins, Moura e Rabelo 

Advogados, responsável pelas áreas de Direito Regulatório e de Privacidade 

e Proteção de Dados. 

 

● Miriam Wimmer 

Diretora, mandato de 2 anos  

Diretora de Serviços de Telecomunicações no Ministério das Comunicações. 

Doutora em Políticas de Comunicação e Cultura pela Faculdade de 

Comunicação da UnB, Mestre em Direito Público e graduada em Direito pela 

UERJ. É servidora pública federal desde 2007, tendo anteriormente 

trabalhado na Agência Nacional de Telecomunicações e no Ministério das 

Comunicações. 

 

Destacamos que os nomes indicados para a ANPD no Brasil não foram sabatinados 

pelo Senado até o presente momento e não podem ser considerados indicações 

definitivas até a data de fechamento deste estudo (15 de outubro de 2020). 

 

 

 

 

Canadá 
DPA: Office of the Privacy Commissioner of Canada (OPC) 

Perfil dos Membros:  

● Daniel Therrien  

Comissário de Privacidade do Canadá desde 5 de junho de 2014, após 

três décadas atuando  como advogado em vários departamentos federais 

relacionados às  questões de direitos humanos. Bacharel em Artes e 

licenciado em direito pela Universidade de Ottawa. Foi chamado para o 

Quebec Bar em 1981 e começou sua carreira em Direito Processual Penal no 

Department of the Solicitor General, o Serviço Correcional do Canadá e o 

National Parole Board. Atuou em casos sobre a lei de imigração no 

Department of Justice and Citizenship and Immigration do Canadá, tornando-

https://www.priv.gc.ca/en/
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se Subprocurador-Geral Adjunto, na pasta de Segurança Pública, Defesa e 

Imigração do Departamento de Justiça em 2005. Teve um papel de liderança 

na prestação de serviços jurídicos e aconselhamento ao governo sobre 

questões de segurança pública e segurança nacional. Também foi 

fundamental na negociação da adoção de princípios de privacidade que 

regem o compartilhamento de informações entre o Canadá e os Estados 

Unidos sob o acordo Além da Fronteira. 

 

 

● Brent Homan  

Vice-Comissário e lidera o Programa de Conformidade 

É bacharel em economia e ciências políticas pela Carleton University e 

mestre em economia pela University of Ottawa. Atuou na supervisão de 

investigações relacionadas a Ashley Madison (2016), o Bell Relevant 

Advertising Program (2015), Google Online Behavioral Advertising (2014) e 

Apple Transparency (2014). Antes de sua nomeação para o OPC, foi vice-

comissário assistente do Competition Bureau of Canada, onde liderou várias 

investigações de publicidade enganosa de alto nível nas áreas de 

representação de preços, comércio eletrônico e fraude na saúde. Na área de 

representações de preços, coordenou o "Inquérito Bell Canada'' que resultou 

em uma multa de US $10 milhões sobre as cláusulas de publicidade 

enganosa da Lei da Concorrência. Na área da saúde, conduziu o Tobacco 

Inquiry sobre o uso de descritores “light” e “suave” nas embalagens de 

cigarro, culminando com a remoção dessa rotulagem em todo o Canadá. 

 

● Amanda Edmunds 

Diretoria de conformidade da Lei de Privacidade (Privacy Act) 

Antes de ingressar no OPC, ocupou vários cargos dentro do Governo do 

Canadá, principalmente na área de Assuntos Internacionais. É bacharel em 

Economia e Relações Internacionais pela University of British Columbia. 

Antes de sua nomeação, trabalhou como gerente responsável pelo 

recebimento de reclamações e investigações de violação de dados, de 

acordo com a lei federal de privacidade do setor privado do Canadá (Lei de 

Proteção de Informações Pessoais e Documentos Eletrônicos). Nessa 

função, liderou uma série de investigações que examinaram a coleta, uso e 

salvaguardas de dados em massa, incluindo a investigação do OPC sobre a 

violação de dados Ashley Madison em 2016 e a violação de dados Equifax 

em 2017. 

 

● Michael Maguire  
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Diretoria de Conformidade PIPEDA (Personal Information Protection and 

Electronic Documents Act) 

Ingressou no Gabinete do Comissário de Privacidade do Canadá em 2012 

como Conselheiro Sênior do PIPEDA Investigations Branch, onde lidera 

investigações de alta prioridade e gerencia uma equipe de investigadores de 

privacidade. Coordenou várias investigações importantes para o OPC, 

incluindo aquelas relacionadas ao Programa Bell Relevant Advertising, Apple 

UDID, Microsoft Accountability e as investigações de Aaron's Spyware em 

colaboração com a US FTC. Especialista internacional em fiscalização, faz 

parte do Comitê de Gestão da Rede Global de Fiscalização de Privacidade 

(GPEN), que reúne autoridades globais de fiscalização de privacidade com o 

objetivo de promover e apoiar a cooperação internacional de fiscalização.  

 

● Sue Lajoie 

Diretora Executiva na Diretoria de Conformidade, Admissão e Resolução 

Ingressou no Gabinete do Comissário de Privacidade como Diretora Geral - 

Investigações da Lei de Privacidade em janeiro de 2012. Conta com mais de 

20 anos de experiência em gestão do setor público. De 2006 a 2011, ocupou 

cargos de alta gerência na Divisão de Política de Informação e Privacidade 

da Secretaria do Conselho do Tesouro. Como Diretora Sênior e Executiva da 

TBS, dirigiu o desenvolvimento e a divulgação de acesso a informações e 

instrumentos de política de privacidade. Tem MBA pela Queen's University. 

 

● Gregory Smolynec 

Vice-Comissário de Política e Promoção do Programa de Privacidade do 

Canadá 

Antes de sua nomeação, Gregory atuou como Diretor Geral de Iniciativas 

Estratégicas no Estado-Maior Conjunto Estratégico da Sede da Defesa 

Nacional. Como DGSI, liderou a função de Perspectivas Estratégicas para as 

Forças Armadas Canadenses. Iniciou sua carreira no Departamento de 

Defesa Nacional como Analista Estratégico em P&D de Defesa do Canadá. 

Trabalhou em várias organizações dentro do Departamento de Defesa 

Nacional como analista e ocupou uma série de cargos executivos 

progressivamente responsáveis no Serviço Público. É bacharel em História 

pela McGill University, mestre em Estudos Russos e do Leste Europeu pela 

Carleton University e doutor em História pela Duke University. 

  

● Lacey Batalov 

Diretora de Assessoria Governamental 

Gerente do Office of Privacy Commissioner of Canada (OPC) Government 

Advisory Directorate. Tem ampla experiência em análise proativa de risco de 

https://www.priv.gc.ca/en/privacy-topics/privacy-laws-in-canada/the-personal-information-protection-and-electronic-documents-act-pipeda/
https://www.priv.gc.ca/en/privacy-topics/privacy-laws-in-canada/the-personal-information-protection-and-electronic-documents-act-pipeda/
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privacidade. É responsável por aconselhar instituições governamentais 

relacionadas a iniciativas que possam ter impacto sobre a privacidade, 

inclusive durante a revisão das Avaliações de Impacto da Privacidade (PIAs). 

Também é responsável pelas relações com as partes interessadas 

relacionadas à análise de risco de privacidade e PIAs. 

 

● Abubakar Khan 

Diretor de Assessoria Empresarial e Diretor de Operações Regionais de 

Toronto no Office of the Privacy Commissioner of Canada (OPC). 

Antes de ingressar recentemente no OPC, atuou como Assistente no 

Escritório do Superintendente de Falências da Industry Canada, onde 

administrou vários programas e serviços relacionados à Lei de Falências e 

Insolvência (BIA) e à Lei de Acordo de Credores de Empresas (CCAA). 

Trabalhou para a Agência Fiscal do Canadá e para o Conselho Central de 

Receitas do Governo do Paquistão. É licenciado em insolvência e 

reestruturação. 

 

● Lara Ives 

Diretora Executiva de Política, Pesquisa e Assuntos Parlamentares 

Bacharel em Direito pela Universidade de Ottawa 

 

● Martyn Turcotte  

Diretor de Análise de Tecnologia 

 

● Daniel Nadeau 

Vice-Comissário, Gestão Corporativa.  

 

● Bruno Prévost 

Diretor de Recursos Humanos 

 

● Robert Sabourin 

Diretor de Finanças e Administração 

 

● Sébastien Delisle-Côté 

Diretor de IM / TI  

Mestre em Gestão da Informação, Dalhousie University. Tem experiência em 

gestão de projetos e análise de dados em negócios (Business Intelligence). 

Trabalhou em diversos órgãos do governo canadense, como  Passport 

Canada (2007-2013), Shared Services Canada (2013-2015) e Guarda 

Costeira canadense (2016-atual) 
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● Chantale Roussel 

Diretoria de Planejamento de Negócios, Desempenho, Auditoria e Avaliação 

 

● Julia Barss - Conselheira Geral 

Chefe da Diretoria de Serviços Jurídicos. Reporta diretamente ao Comissário 

de Privacidade.  

 

 

China 
DPA: Não existe uma única autoridade reguladora da República Popular da China 

(RPC) que trate exclusivamente de questões de proteção / privacidade de dados. A 

Administração do Ciberespaço da China (Cyberspace Administration of China - 

CAC) é geralmente considerada a principal autoridade de proteção de dados na 

RPC, embora várias outras autoridades legislativas e administrativas tenham 

reivindicado jurisdição sobre questões de proteção de dados, tais como: Comitê 

Permanente do Congresso Nacional do Povo, Ministério da Segurança Pública, 

Ministério da Indústria e Tecnologia da Informação, Administração Estatal para 

Regulação do Mercado, Ministério da Ciência e Tecnologia6. 

 

Membros do Cyberspace Administration of China (CAC) 

 

● Zhuang Rongwen 

Diretor 

 

Ingressou no Partido Comunista da China em setembro de 1980. Doutor em 

engenharia, engenheiro sênior. Atualmente é Vice-Ministro do Departamento 

Central de Propaganda, Diretor do Escritório da Comissão Central de 

Segurança e Informação Cibernética e Diretor do Escritório Nacional de 

Informações da Internet.  

 

Exerceu cargos como: Técnico da Usina Hidrelétrica de Chitan na província 

de Fujian. Professor da Universidade Hohai. Engenheiro, Engenheiro Sênior, 

Diretor Adjunto e Diretor do Departamento de Negócios da Fujian 

Engineering Consulting Corporation. Vice-Diretor do Escritório de Construção 

da Zona de Investimento de Xiamen Haicang (suspenso). Diretor da Divisão 

Industrial e Diretor da Divisão de Energia, Comissão de Planejamento de 

Fujian. Membro e vice-diretor do Grupo de Liderança do Partido do Comitê de 

Planejamento de Fujian. Subdiretor do Departamento de Engenharia de 

                                                
6
 Informações obtidas do levantamento do DLA, disponível em: 

https://www.dlapiperdataprotection.com/index.html?t=authority&c=CN&c2=. Acesso em: 15 de 
outubro de 2020.  

http://www.cac.gov.cn/
https://www.dlapiperdataprotection.com/index.html?t=authority&c=CN&c2=
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Construção da China Three Gorges Project Development Corporation e 

Subdiretor do Departamento de Projetos de Instalação Mecânica e Elétrica do 

Departamento de Engenharia de Construção, Subgerente Geral da Yangtze 

River Investment and Development Co., Ltd. (suspenso). Membro e Vice-

Diretor do Grupo de Liderança do Partido da Comissão Provincial de 

Desenvolvimento e Reforma de Fujian. Secretário do Grupo de Liderança do 

Partido, Vice-Diretor e Diretor do Departamento Provincial de Ciência e 

Tecnologia de Fujian. Diretor do Departamento de Economia e Tecnologia 

(Departamento de Coordenação de Reclamações), Escritório de Assuntos 

Chineses Ultramarinos do Conselho de Estado. Membro e Diretor Adjunto do 

Grupo do Partido do Escritório de Assuntos da China Ultramarina do 

Conselho de Estado. Vice-presidente Executivo da Associação de Empresas 

de Investimento da China no Exterior. Vice-diretor do Escritório do Grupo 

Central de Líderes para Cibersegurança e Informatização, Vice-Diretor do 

Escritório Nacional de Informações da Internet. Vice-Ministro do 

Departamento Central de Propaganda. Vice-Ministro do Departamento 

Central de Propaganda, atuando simultaneamente como Diretor (Diretor) da 

Administração Nacional de Imprensa e Publicação (Administração Nacional 

de Direitos Autorais). 

 

 

● Yang Xiaowei 

Vice- Diretor 

Ingressou no Partido Comunista da China em dezembro de 1984. Mestre em 

engenharia, engenheiro sênior. É atualmente o Diretor Adjunto do Escritório 

da Comissão Central de Segurança Cibernética e Tecnologia da Informação 

e o Diretor Adjunto do Escritório Nacional de Informações da Internet. 

 

Exerceu cargos anteriormente nas seguintes posições: Chongqing 

Telecommunications Bureau, técnico da equipe telefônica local, diretor 

técnico do departamento de telecomunicações, vice-capitão da equipe 

telefônica municipal; Post and Telecommunications Enterprise Management 

Major, School of Management do Ministério dos Correios e 

Telecomunicações; Vice-gerente e gerente da Chongqing Telecom 

Engineering Company; Assistant Director and Party Committee Member of 

Chongqing Telecommunications Bureau; Vice-Diretor e Membro do Comitê 

do Partido do Bureau de Telecomunicações do Distrito de Fuling, Província 

de Sichuan; Vice-Diretor e Membro do Comitê do Partido do Escritório de 

Telecomunicações de Chongqing; Vice-Diretor e Membro do Comitê do 

Partido da Administração de Telecomunicações de Chongqing; Vice-Diretor e 

Membro do Comitê do Partido da Administração de Telecomunicações de 
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Chongqing (encarregado do trabalho); Diretor da Administração de 

Comunicações de Chongqing e Secretário do Grupo de Liderança do Partido; 

Gerente Geral e Secretário Adjunto do Comitê do Partido da China United 

Telecommunications Co., Ltd. Filial de Chongqing; Gerente Geral e 

Secretário Adjunto do Comitê do Partido da China United 

Telecommunications Co., Ltd. Filial de Guangdong; Vice-gerente geral da 

China United Telecommunications Co., Ltd.; Foi Diretor, Subgerente Geral e 

Membro do Grupo de Liderança Partidária da China United Communications 

Co., Ltd.; Diretor, Subgerente Geral e Membro do Grupo de Liderança 

Partidária da China Telecom Corporation; Diretor, Gerente Geral e Secretário 

Adjunto do Grupo de Liderança do Partido da China Telecom Corporation;  

Subdiretor do Escritório do Grupo Principal de Segurança e Informatização da 

Rede Central, Subdiretor do Gabinete Nacional de Informações da Internet; 

Subdiretor do Gabinete da Comissão Central de Cibersegurança e 

Informatização e Subdiretor do Gabinete Nacional de Informação na Internet. 

 

● Sheng Ronghua 

Vice-diretor 

Ingressou no Partido Comunista da China em junho de 1984 e começou a 

trabalhar em julho de 1982. Tem pós-graduação e doutorado em direito. É 

atualmente o Diretor Adjunto do Escritório da Comissão Central de 

Segurança Cibernética e Tecnologia da Informação e o Diretor Adjunto do 

Escritório Nacional de Informações da Internet. 

 

Outras atuações e formação: Professor da Escola de Finanças e Comércio 

do Condado de Hengyang, cidade de Hengyang, província de Hunan; Cadre, 

Departamento de Organização do Comitê do Partido do Condado de 

Hengyang, Cidade de Hengyang, Província de Hunan; Cadre, Vice-Chefe do 

Estado-Maior, Chefe do Estado-Maior do Departamento de Organização do 

Comitê Provincial de Hunan da Liga da Juventude Comunista; Comitê 

Provincial do Partido Hunan; Chefe da Segunda Divisão Membro do 

Gabinete; Vice-Organizador da Divisão; Diretor do Quarto Departamento de 

Quadros, Departamento de Organização do Comitê Provincial do Partido em 

Hunan; Diretor do Departamento de Organização do Comitê Municipal do 

Partido de Yueyang, Província de Hunan; Central Party School, Economia 

Política, estudo prático de pós-graduação; Membro do Comitê Permanente 

do Comitê do Partido Municipal de Yueyang e Diretor do Departamento de 

Organização da Província de Hunan; Membro do Comitê Permanente e Vice-

Prefeito do Comitê do Partido Municipal de Yueyang, Província de Hunan; 

Subsecretário do Comitê do Partido Municipal de Yueyang, província de 

Hunan; Hunan Normal University, com especialização em história do Partido 



 

18 
 

Comunista da China. Secretário Adjunto do Comitê do Partido Municipal de 

Yueyang, província de Hunan, Secretário do Comitê de Trabalho do Partido 

do Novo Distrito Industrial de Hunan Chenglingji Lingang. Vice-secretário e 

prefeito em exercício do Comitê do Partido Municipal de Yueyang, província 

de Hunan, Secretário do Comitê de Trabalho do Partido da Nova Zona 

Industrial de Hunan Chenglingji Lingang; Secretário Adjunto e Prefeito do 

Comitê do Partido Municipal de Yueyang, Província de Hunan; Secretário do 

Comitê do Partido Municipal de Yueyang, Província de Hunan; Membro do 

Comitê Permanente e Secretário-Geral do Comitê Provincial do Partido de 

Hunan; Membro do Comitê Permanente do Comitê do Partido e Ministro do 

Departamento de Organização da Região Autônoma de Ningxia; Diretor 

Adjunto do Gabinete da Comissão Central de Segurança Cibernética e 

Tecnologia da Informação e Diretor Adjunto do Gabinete Nacional de 

Informação da Internet. 

 

 

● Zhao Zeliang 

Vice- Diretor 

Ingressou no Partido Comunista da China em setembro de 1980 e começou a 

trabalhar em setembro de 1976. Pós-graduação em exercício, Ph.D., 

engenheiro sênior. É atualmente o Diretor Adjunto do Escritório da Comissão 

Central de Segurança Cibernética e Tecnologia da Informação, Diretor 

Adjunto e Engenheiro Chefe do Escritório Nacional de Informações da 

Internet e Diretor do Escritório de Coordenação de Segurança Cibernética.  

 

Atuou anteriormente nas seguinte posições: Ex-soldado, líder de pelotão, 

técnico, diretor da sala técnica e engenheiro sênior da Comissão de Ciência e 

Tecnologia de Defesa Nacional; Diretor do Escritório Técnico, Engenheiro 

Sênior e Coronel do Comando do Departamento Geral de Armamento; Serviu 

sucessivamente como vice-diretor de nível, inspetor adjunto e vice-líder da 

equipe do Grupo de Segurança de Redes e Informações do Escritório de 

Trabalho de Informações do Conselho de Estado; Diretor Adjunto do 

Escritório do Grupo Nacional de Coordenação de Segurança de Redes e 

Informações. Foi Vice-Diretor e Diretor do Departamento de Coordenação de 

Segurança da Informação do Ministério da Indústria e Tecnologia da 

Informação; Diretor do Escritório de Coordenação de Segurança Cibernética 

do Escritório Central de Assuntos do Ciberespaço; Engenheiro-chefe da 

Administração Central do Ciberespaço; Diretor do Escritório de Coordenação 

de Segurança Cibernética; Diretor Adjunto do Gabinete da Comissão Central 

de Segurança Cibernética e Informatização; Diretor Adjunto e Engenheiro 
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Chefe do Gabinete Nacional de Informação da Internet; Diretor do Gabinete 

de Coordenação de Segurança Cibernética. 

 

 

 

Coreia do Sul 
DPA: Personal Information Protection Commission  

Perfil dos Membros: Comitê composto por 9 membros e cujos Presidente e vice-

presidente são indicados pelo Primeiro Ministro e nomeados pela Presidência da 

República. O restante do comitê é comissionado pela Presidência da República, 

sendo 2 sugeridos pelo presidente e 5 recomendados por partidos políticos (2 

mulheres e 3 homens). 

 

● Yoon Jong In  

Presidente.  

Doutor em Administração Pública, tem sua carreira focada no serviço público. 

Entre outras funções, trabalhou na Embaixada da Coreia nos EUA (2010-

2013), chefiou o Departamento de Inovação Governamental (2016-2017) e foi 

vice-ministro do Ministério de Administração Pública e Segurança (2018-

2020). 

 

● Choi Young-jin 

Vice-presidente 

Geógrafo, Mestre em Administração Pública. Carreira pública, trabalhando 

como Secretário do Ministro de Informação e Comunicação (2006-2007), 

Diretor de Planejamento Investigativo na Comissão de Comunicações da 

Coréia (2008-2012), Chefe da Divisão de Política, Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Planejamento Futuro (2012-2014), Diretor do Instituto Nacional 

de Pesquisa em Rádio (2014-2015), Chefe dos Correios, Administração da 

Região Postal Jeonnam (2018), Assistente de ciência e tecnologia na 

Secretaria do gabinete presidencial (2018-2019), Diretor de suporte no 

Comitê da 4ª Revolução Industrial (2019-2020). 

 

● Jeonghwa Kang  

Presidenta da Agência de Consumidores da Coreia. Ex-presidenta da 

Associação de Consumidores da Coreia, Ex-membro do Comitê de Mediação 

de Disputa de Informações Pessoais. 

 

● Go Seonghak 

http://www.pipc.go.kr/cmt/main/english.do
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Antigo Vice-presidente do Korea PKI Forum (cibersegurança). Ex-presidente 

da Associação de Indústrias de Segurança da Informação. Ex-CEO da Korea 

Information Certification. 

 

● Baek Daeyong 

Presidente da Associação de Cidadãos Consumidores. Professor adjunto da 

Faculdade de Direito na Universidade Yonsei. Advogado conselheiro para 

Comissão de Proteção e Comunicação 

 

● Seo Jong-sik 

Advogado na Seonwoo Law. Advogado conselheiro na Korea Expressway 

Corporation. Foi 2ª e 3º consultor nomeado como membro não-executivo do 

Comitê de Proteção de Dados Pessoais do 3º Exame Judicial. 

 

● Yeom Heung-yeol 

Professor do Departamento de Segurança da Informação, Universidade de 

Soonchunhyang. Presidente internacional da ITU-T SG17 (Segurança da 

Informação). Presidente do Comitê de Certificação KISA ISMS-P 

 

● Heejeon Lee 

Professora da Faculdade de Direito na Universidade da Coreia. Vice-

presidenta da Associação de Direito da Informação e Comunicação, 

Associação da Política de Lei de Dados da Coreia. Foi membro não-

executiva da Comissão Nacional de Direitos. 

 

● Ji Sung Woo 

Professor na Faculdade de Direito da Universidade Sungkyunkwan. Foi 

pesquisador associado da Comissão de Transmissão da Coreia. Participou 

como membro de deliberação para divulgação de informações  no Comitê 

coreano para deliberação de comunicações. Foi membro mediador da 

Comissão de Arbitragem da Mídia. 

 

 

Espanha  
DPA: Agencia de Protección de Datos 

Perfil dos Membros:  "A presidência da AEPD e o seu vice-presidente serão 

nomeados pelo governo, a partir de proposta do Ministério da Justiça, pessoas de 

reconhecida competência profissional em matéria de proteção de dados. Os 

mandatos da presidência e do vice da agência têm duração de cinco anos, podendo 

ser renovado por outro período de igual duração." O organograma da agência conta 

ainda com o Conselho Consultivo e o Gabinete Jurídico.  

https://www.agpd.es/
https://www.aepd.es/es/la-agencia/transparencia/informacion-de-caracter-institucional-organizativa-y-de-planificacion/organigrama-AEPD/la-directora
https://www.aepd.es/es/la-agencia/transparencia/informacion-de-caracter-institucional-organizativa-y-de-planificacion/organigrama-AEPD
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"O presidente da Agência Espanhola de Proteção de Dados é assessorado por um 

Conselho Consultivo composto por um deputado, um senador, um representante da 

Administração Central, outro da Administração Local, um membro da Real 

Academia de História, um especialista no tema (proposto pelo Conselho Superior de 

Universidades), um representante dos usuários e consumidores, outro do setor de 

arquivos privados e um representante de cada Comunidade Autônoma que tenha 

um órgão de proteção de dados em seu território." 

 

● Mar España Marti  

Diretora 

Ocupa o cargo mais alto da Agência Espanhola de Proteção de Dados 

(AEPD) desde 2015. Com graduação em Direito pela Universidad Pontificia 

Comilla, a diretora da agência é funcionária de carreira do Órgão Superior 

dos Administradores Civis do Estado. Foi assessora no Ministério das 

Finanças e Administrações Públicas. 

 

● David Javier Santos Sánchez 

Chefe do Gabinete Jurídico da AEPD 

Formado em Direito pela Universidade de Salamanca, atuou como 

procurador de justiça. Entre 2012 e 2018, foi secretário-geral técnico do 

Ministério da Defesa. 

 

A composição atual do Conselho Consultivo seria a seguinte:  

 

- Senhora Mar España Martí, como membro da Administração Geral do 

Estado; 

- D.ª M.ª Àngels Barbarà i Fondevila, diretora da Autoridade Catalã de 

Proteção de Dados; 

- Senhora Margarita Uría Etxebarría, diretora da Agência Basca de Proteção 

de Dados, sob proposta do Conselho Diretor da Comunidade Autônoma do 

País Basco; 

- Sra. Judith Flórez Paredes, sob proposta da Federação Espanhola de 

Municípios e Províncias;  

- Senhor Luis Antonio Ribot García, sob proposta da Real Academia de 

História;  

- Sr. Alejandro Perales Albert, como membro do Conselho de Consumidores 

e Usuários, sob proposta do Conselho de Consumidores e Usuários; 

- Sr. Adolfo Díaz-Ambrona Medrano, como membro do setor de arquivos 

privados, sob proposta da Câmara Oficial de Comércio, Indústria, Serviços e 

Navegação da Espanha;  

- Cargo de indicação do Conselho de Universidades: vago; 

https://es.wikipedia.org/wiki/Agencia_Espa%C3%B1ola_de_Protecci%C3%B3n_de_Datos#Directores_de_la_Agencia
https://es.wikipedia.org/wiki/Agencia_Espa%C3%B1ola_de_Protecci%C3%B3n_de_Datos#Directores_de_la_Agencia
https://www.prodatosalcarria.es/mar-espana-marti-nueva-directora-de-la-agencia-espanola-de-proteccion-de-datos/#:~:text=(Madrid%2C%2024%20de%20julio%20de,como%20directora%20de%20este%20organismo.
https://www.aepd.es/es/la-agencia/transparencia/informacion-de-caracter-institucional-organizativa-y-de-planificacion/organigrama-AEPD/la-directora/david-javier-santos
https://www.aepd.es/es/la-agencia/transparencia/informacion-de-caracter-institucional-organizativa-y-de-planificacion/organigrama-AEPD/consejo-consultivo
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- Cargo de indicação dos deputados: vago; 

- Cargo de indicação dos senadores: vago; 

 

 

Estados Unidos 
DPA: Não existe uma Autoridade nacional independente de proteção de dados e o 

Federal Trade Comission tem jurisdição sobre questões de PDP. 7 

 

A Comissão é chefiada por cinco Comissários, nomeados pelo Presidente e 

confirmados pelo Senado, cada um com um mandato de sete anos. Não mais do 

que três Comissários podem pertencer ao mesmo partido político. O presidente 

escolhe um comissário para atuar como presidente. 

 

● Joseph J. Simons (Chairman) 

Joseph J. Simons tomou posse como presidente da Federal Trade 

Commission em 1º de maio de 2018. Antes de ingressar na Comissão, Joe foi 

sócio da Paul, Weiss, Rifkind, Wharton & Garrison LLP e copresidente do 

Grupo Antitruste da empresa. Sua prática ali se concentrava em fusões e 

aquisições antitruste, litígios e aconselhamento. Antes de se juntar a Paul, 

Weiss foi o Diretor do Bureau de Competição da FTC de 2001 a 2003, e 

também serviu por um período anterior no Bureau de Competição de 1987 a 

1989 como Assistente do Diretor e, em seguida, Diretor Assistente de 

Avaliação, e, finalmente, Diretor Associado de Fusões. Junto com um ex-

economista-chefe da Divisão de Antitruste do Departamento de Justiça, Joe 

desenvolveu a "Análise de Perdas Críticas", uma técnica para definição de 

mercado que foi adotada e usada amplamente pela Divisão de Antitruste, 

FTC e Tribunal de Apelações dos EUA. Também foi incorporado às Diretrizes 

de Merger Horizontal do DOJ / FTC. 

 

● Noah Joshua Phillips 

Antes de vir para a FTC, Phillips serviu como Conselheiro Chefe do Senado 

dos EUA John Cornyn, do Texas, no Comitê Judiciário do Senado. De 2011 a 

2018, aconselhou o senador Cornyn em questões jurídicas e políticas, 

incluindo antitruste, direito constitucional, privacidade do consumidor, fraude 

e propriedade intelectual. Antes de seu serviço no Senado, Phillips trabalhou 

como litigante na Cravath, Swaine & Moore LLP, na cidade de Nova York, e 

na Steptoe & Johnson LLP, em Washington, DC Phillips começou sua 

carreira na Wasserstein Perella & Co., um banco de investimento em New 

                                                
7
 SOLOVE, Daniel J.; HARTZOG, Woodrow. The FTC and the new common law of privacy. Columbia 

Law Review, v. 114, p. 583, 2014. 
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Cidade de York. Phillips recebeu seu A.B. do Dartmouth College e seu J.D. 

da Stanford Law School. 

 

● Rohit Chopra 

Após a aprovação da Lei de Reforma e Proteção ao Consumidor Dodd-Frank 

Wall Street, Chopra se juntou ao Departamento do Tesouro para lançar o 

novo Bureau de Proteção Financeira ao Consumidor (CFPB). Ele então atuou 

como Diretor Assistente do CFPB, supervisionando a agenda de 

empréstimos estudantis da agência. O Secretário do Tesouro também o 

nomeou para servir como Provedor de Empréstimos Estudantis do CFPB, um 

novo cargo estabelecido na lei de reforma financeira. Chopra mais tarde 

serviu como Conselheiro Especial do Secretário de Educação para promover 

os esforços do Departamento para melhorar o serviço de empréstimos 

estudantis, reduzir inadimplências desnecessárias e reforçar a execução. Ele 

também foi membro sênior da Consumer Federation of America, onde se 

concentrou em questões de proteção ao consumidor enfrentadas por jovens 

e famílias de militares, e visitante no Instituto Roosevelt. O Comissário 

Chopra recebeu vários prêmios por seu serviço público e contribuições para o 

setor de financiamento ao consumidor. Antes de entrar no governo, Chopra 

trabalhou na McKinsey & Company, consultoria de gestão global, onde 

trabalhou nos setores de serviços financeiros, saúde e tecnologia de 

consumo. 

 

● Rebecca Kelly Slaughter 

Antes de ingressar na FTC, a Sra. Slaughter serviu como Conselheira Chefe 

do Senador Charles Schumer de Nova York, o Líder Democrata. Ela era 

sócia no escritório de D.C. da Sidley Austin LLP antes de entrar no serviço 

federal. A Sra. Slaughter recebeu seu B.A. em Antropologia magna cum 

laude pela Yale University e seu J.D. pela Yale Law School, onde atuou como 

editora do Yale Law Journal. 

 

● Christine Wilson 

Wilson serviu anteriormente na FTC como Chefe de Gabinete do Presidente 

Tim Muris durante a administração George W. Bush e como escriturário do 

Bureau of Competition enquanto estudava no Georgetown University Law 

Center. Entre seus períodos de serviço na FTC, Wilson praticou a legislação 

de defesa da concorrência e de proteção ao consumidor em escritórios de 

advocacia e como advogada interna. Quando nomeado, Wilson atuava como 

vice-presidente sênior - Jurídico, Regulatório e Internacional da Delta Air 

Lines. Antes de ingressar na Delta, Wilson foi membro dos grupos de práticas 

antitruste de Washington DC de Kirkland & Ellis LLP e O’Melveny & Myers 
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LLP. No início de sua carreira, Wilson trabalhou com o ex-procurador-geral 

assistente James F. Rill na Collier Shannon Rill & Scott em uma variedade de 

leis de concorrência e iniciativas de políticas, incluindo o relatório final do 

Comitê Consultivo de Política de Concorrência Internacional encomendado 

pela Procuradora Geral Janet Reno. Wilson graduou-se cum laude pelo 

Georgetown University Law Center e graduou-se Phi Beta Kappa pela 

University of Florida. 

 

 

 

França 
DPA: Commission Nationale de l'Informatique et des Libertés - CNIL 

Perfil dos Membros: É um colegiado multidisciplinar de 18 membros: (a) 4 

parlamentares, (b) 2 membros do Conselho Econômico, Social e Ambiental da 

França, (c) 6 representantes de cortes jurisdicionais, (d) 5 figuras públicas de notório 

saber nomeadas pelo Presidente da Assembleia Nacional, Presidente do Senado e 

Gabinete Francês, e (e) o Presidente da Comissão de Acesso a Documentos 

Administrativos (CADA).  

 

● Marie-Laure Denis  

Presidenta  

Membro do Conselho do Estado e Diretora Adjunta do Gabinete do Prefeito 

de Paris, Diretora do Ministério da Família e Diretora Adjunta do Ministério da 

Saúde, Família e Pessoas com Deficiência. Também foi membro do 

Conselho Superior do Audiovisual, da Autoridade Reguladora das 

Comunicações Eletrónicas e dos Correios,  e do Comitê de Disputas e 

Sanções da Comissão Reguladora de Energia.  

 

● Sophie Lambremon  

Vice-Presidenta Adjunta 

Graduada em Direito Privado e Presidente do Colégio de Ética para Juízes 

do Judiciário desde 2017. 

 

● Eric Peres 

Vice-Presidente 

Membro representante do Conselho Econômico, Social e Ambiental. 

Graduado em Consultoria de Negócios (Universidade de Paris-Dauphine) e 

Sociologia Política (Universidade de Paris X-Nanterre); Membro da Comissão 

Nacional de Informática e Liberdades desde dezembro de 2010.  

 

● Alexandre Linden 

https://www.cnil.fr/
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/marie-laure-denis
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/sophie-lambremon
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/eric-peres
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/alexandre-linden
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/alexandre-linden
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/alexandre-linden
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Presidente de formação restrita e Membro representante do Conselheiro 

honorário do Tribunal de Cassação Francês (Cour de cassation) 

Graduado em Direito pelo Institut de criminologie de Paris, foi Juiz de 

Instrução na  juiz de instrução em Estrasburgo de 1972 a 1985, conselheiro 

no Tribunal de Recurso de Angers de 1985 a 1990, no Tribunal de Recurso 

de Paris de 1990 a 1998, então presidente da câmara neste mesmo tribunal 

de 1998 a 2005. Preside a Comissão Superior da Carteira de Identidade do 

Jornalista Profissional e é membro da Comissão Nacional de Informática e 

Liberdades. 

 

● Philippe-Pierre Cabourdin 

Vice-presidente da formação restrita da CNIL e Assessor sênior do Tribunal 

de Contas Francês (Cour des Comptes) 

Graduado pelo Instituto de Estudos Políticos (IEP) de Paris, pela Escola do 

Comissariado do Exército e pela Escola Superior de Ciências Econômicas e 

Comerciais (ESSEC-MSGAI). Auditor e posteriormente consultor de 

referência no Tribunal de Contas, é Conselheiro Sênior do Tribunal de Contas 

desde 2013. 

 

● Dominique Castera 

Membro representante do Conselho Econômico, Social e Ambiental.  

Graduado em Direito Privado com especialização em direito social. 

 

● Marc Dandelot 

Presidente da Comissão de Acesso a Documentos Administrativos (CADA) e 

Conselheiro Honorário de Estado 

Graduado pelo Instituto de Estudos Políticos de Paris, aluno da Escola 

Nacional de Administração e foi auditor do Conselho de Estado Francês e 

Diretor de Desenvolvimento Internacional da France Telecom e, em seguida, 

Presidente da France Telecom North America de 2000 a 2004. 

 

● Anne Debet  

Professora Universitária na Universidade Paris Descartes e membro do 

Instituto Droit et Santé (IDS). Especialista em Direitos Digitais e 

Fundamentais, foi membro da CNIL entre 2004 e 2009. 

 

● Bertrand du Marais  

Representante do Conselheiro Honorário do Estado 

Auditor do Conselho do Estado desde 2006 e autor de livros sobre 

regulamentação da Internet, Direito e Novas Tecnologias.  

 

https://www.cnil.fr/fr/commissaire/philippe-pierre-cabourdin
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/dominique-castera
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/marc-dandelot
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/anne-debet
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/bertrand-du-marais
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● Albane Gaillot  

Deputada por Val-de-Marne e membro da Comissão de Assuntos Sociais da 

Assembleia Nacional. Foi ativista e representante da Sociedade Civil e 

membro da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa (PACE). 

 

● Philippe Gosselin 

Deputado pela região da la Manche e Vice-Presidente da Comissão de 

Direito. Advogado de formação, graduado pela Sciences Po Paris. Também é 

auditor do Instituto de Altos Estudos de Defesa Nacional (IHEDN) e Professor 

associado da Sciences Po Paris. Membro de formação restrita da Comissão 

Nacional de Computação e Liberdades.  

 

● Loïc Herve  

Senador por Haute-Savoie e Mestre em direito Internacional pela 

Universidade Albert-Ludwig de Freiburg-im-Breisgau.  

 

● Christian Kert 

Graduado em direito e criminologia e ciências penais. Jornalista, diretor do 

gabinete do presidente do Escritório Público de Planejamento e Construção 

de Bouches-du-Rhône (OPAC) e, em seguida, membro honorário do 

Parlamento.  

 

● Sylvie Lemmet  

Conselheira Sênior no Tribunal de Contas Francês.  

Graduada pela École des Hautes Etudes Commerciales (HEC) e pelo 

Instituto de Estudos Políticos (IEP). Trabalhou no setor privado e em 

instituições internacionais, depois foi Diretora da Divisão de Economia do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Diretora de Assuntos 

Europeus e Internacionais no Ministério do Meio Ambiente e Transporte. 

 

● Christine Maugüe 

Conselheira do Estado.  

Graduada no Instituto de Estudos Políticos de Paris (IEP) e na Escola 

Nacional de Administração (ENA). Anteriormente foi chefe de gabinete do 

Ministério da Justiça (2013-2014) e é presidente da câmara no Conselho de 

Estado. 

 

● François Pellegrini  

Professor Universitário, Université de Bordeaux. PhD em Ciência da 

Computação e professor na Universidade de Bordeaux  e co-autor da obra 

"Droit des logiciels - logiciels privatifs et logiciels libres". 

https://www.cnil.fr/fr/commissaire/albane-gaillot
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/philippe-gosselin
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/loic-herve
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/christian-kert
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/sylvie-lemmet
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/christine-maugue
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/francois-pellegrini


 

27 
 

 

● Valérie Peugeot 

Pesquisadora do Orange Labs, onde trabalha com temas como economia 

colaborativa e o papel das tecnologias digitais na adoção de comportamentos 

tecnológios; e  atua como Presidente da associação Vecam, think tank 

cidadão que há 20 anos vem decifrando questões sociais ligadas à tecnologia 

digital e publicou vários livros sobre os bens comuns do conhecimento. 

 

● Sylvie Robert  

Senadora por l'Ille et Vilaine, sem informações adicionais.  

 

 

Holanda  
DPA: Autoriteit Persoonsgegevens  

Perfil dos Membros: Possui um conselho diretor e está dividida em 5 diretorias8. 

 

Conselho Diretor da Autoridade de Proteção de Dados Holandesa (AP):  

● Aleid Wolfsen 

Presidente 

Foi afiliado à Dutch DPA como membro do conselho consultivo. Antes de sua 

nomeação como presidente da AP, Wolfsen trabalhou tanto na política 

quanto no judiciário. Já exerceu cargos de Prefeito de Utrecht, de Membro do 

Parlamento pelo PvdA, de Vice-presidente do tribunal de Haarlem, de Juiz 

em Amsterdã, foi empregado no Ministério da Justiça, entre outras coisas 

como líder de projeto de Revisão de Organização Judiciária, e exerceu vários 

cargos no gabinete do promotor público e no tribunal distrital de Zwolle. 

Wolfsen completou seus estudos de direito na Universidade de Groningen em 

1993. 

 

● Monique Verdier 

Vice-presidente e membro do Conselho da Autoridade de Proteção de Dados 

Holandesa (AP)  

Antes de Verdier vir trabalhar na AP, ela atuou como diretora, conselheira e 

supervisora em saúde. Por muitos anos ela foi membro do conselho de 

administração do hospital Groene Hart em Gouda e do hospital Albert 

Schweitzer em Dordrecht. Exerceu cargos no Groene Hart Hospital Gouda, 

como diretora de Assistência ao Paciente e membro do Conselho Executivo, 

no Hospital Albert Schweitzer Dordrecht, membro do conselho de 

administração, no Leiden University Medical Center, como diretora de 

                                                
8
 Vide Organograma da Autoriteit Persoonsgegevens: 

https://autoriteitpersoonsgegevens.nl/sites/default/files/atoms/files/organogram_ap_2020.pdf  

https://www.cnil.fr/fr/commissaire/valerie-peugeot
https://www.cnil.fr/fr/commissaire/sylvie-robert
https://autoriteitpersoonsgegevens.nl/nl
https://autoriteitpersoonsgegevens.nl/nl
https://autoriteitpersoonsgegevens.nl/sites/default/files/atoms/files/organogram_ap_2020.pdf
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Instalações e Serviços, no Van Leer Packaging Worldwide, onde exerceu 

vários cargos, incluindo gerente de fábrica, analista de projeto e gerente de 

qualidade. Verdier estudou matemática e administração técnica em 

Eindhoven (1989). 

 

● Katja Mur  

Membro do Conselho da Autoridade de Proteção de Dados Holandesa (AP)  

Mur trabalha na administração pública desde 1993. Antes de se tornar 

conselheira da AP, foi diretora de Assuntos Macroeconômicos e Mercado de 

Trabalho do Ministério da Saúde, Bem-Estar e Esporte. Antes disso, ela 

trabalhou como diretora de programas, chefe de departamento e inspetora 

em vários ministérios. Já atuou no Ministério da Saúde, Bem-Estar e Esporte 

(VWS) como diretora de Assuntos Macroeconômicos e Mercado de Trabalho, 

no Programa Ministério Juventude e Família, diretor Juventude e Família, no 

Ministério da Saúde, Bem-Estar e Esporte (VWS), como chefe do 

departamento de Medicamentos e adjunto. Foi diretora do Departamento de 

Farmacêutica e Tecnologia Médica. Atuou no Ministério das Finanças como 

Inspetora de Finanças Nacionais. Mur estudou Administração Pública em 

Rotterdam (1993). 

 

Diretorias:  

● Gerard Bukkems 

Diretor - Diretoria de Contato com o Cliente e Pesquisa de Monitoramento 

Foi responsável pela auditoria de eficiência europeia e governamental no 

Tribunal de Contas. Bukkems estudou Direito Holandês e Ciências Políticas. 

 

● Cecile Schut 

Diretora - Diretoria de Supervisão de Sistema, Segurança e Tecnologia 

Trabalhou em vários cargos no “Central Bureau of Statistics'' onde foi 

responsável pela preparação de políticas nacionais e internacionais e 

determinação de estratégias, assuntos jurídicos corporativos e pela 

coordenação de garantia de qualidade e segurança da informação. Schut é 

engenheira matemática e obteve seu mestrado em Administração Pública na 

Escola Holandesa de Administração Pública.  

 

● Annita de Bruijne 

Diretora - Departamento de Assuntos Jurídicos e Assessoria Legislativa 

Trabalhou por mais de dez anos no Município de Haia em vários cargos 

(jurídicos). Antes disso, ocupou diversos cargos de gestão no Ministério da 

Justiça, no IND e no então Ministério da Habitação, Ordenamento do 

Território e Meio Ambiente. 
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● Marianne Niessink 

Diretora - Departamento de Política, Internacional, Estratégia e Comunicação 

Foi Diretora Adjunta de Assuntos Jurídicos e Operacionais do Ministério da 

Justiça e Segurança e Chefe do Departamento de Assuntos Internacionais e 

Assistência Jurídica em Assuntos Criminais. Antes de Niessink trabalhar no 

Ministério da J&V, ela era inspetora-chefe de polícia. Ela estudou Direito 

Holandês. 

 

● Ernst-Jan van Broeckhuijsen 

Superintendente - Diretoria de Operações (em formação) 

 

 

Índia 
DPA: Não existe 

 

O Projeto de Lei de Proteção de Dados Pessoais 2019 (PDP Bill 2019) foi 

apresentado no Parlamento indiano pelo Ministério de Eletrônica e Tecnologia da 

Informação em 11 de dezembro de 2019. O projeto de lei está sendo analisado por 

uma Comissão Parlamentar Conjunta (CPC) em consulta com especialistas e partes 

interessadas. A CPC, que foi encerrada em dezembro de 2019, é chefiada pelo 

membro do Parlamento do BJP (MP) Meenakshi Lekhi. Embora a Comissão tenha 

sido incumbida de um curto prazo para finalizar o projeto de lei antes da Sessão de 

Orçamento de 2020, buscou mais tempo para estudar o projeto de lei e consultar as 

partes interessadas. O projeto de lei cobre mecanismos de proteção de dados 

pessoais e propõe a criação de uma Autoridade de Proteção de Dados da Índia.9 

 

 

Indonésia 
DPA: Não existe10 

                                                
9
 BURMAN, Anirudh. Will a GDPR-Style Data Protection Law Work For India?. Carnegie India, 

August, v. 21, 2019. DATTA, Saikat. India Gears Up for Historic Data Protection Law. Asia Times, 
https://asiatimes.com/2019/06/india-gears-up-for-historic-data-protection-law/  
10

 “Não existe uma autoridade nacional de proteção de dados especificamente dedicada que 
supervisione a proteção de dados pessoais na Indonésia. De acordo com o GR 71 em conjunto com 
o Regulamento 20 do MoCI, o MoCI (por meio do Diretor Geral de Aplicações Informáticas) é 
responsável por garantir a conformidade com o regime de proteção de dados na Indonésia (ou seja, 
a Lei do EIT, GR 71 e o Regulamento 20 do MoCI). O MoCI está autorizado a, entre outros, organizar 
eventos governamentais relacionados com comunicações e informática; coordenar com operadores 
de sistema eletrônico (ESOs) para transferência de dados pessoais para o exterior; resolver disputas 
relacionadas à falha ou violação da proteção de PII; supervisionar a implementação da proteção de 
dados pessoais; solicitar dados e informações de OEN no âmbito da proteção de dados; impor 
sanções administrativas por violações dos regulamentos de proteção de dados; e emitir certificados 
de validade do sistema eletrônico para certificar que os sistemas eletrônicos estão funcionando 

https://asiatimes.com/2019/06/india-gears-up-for-historic-data-protection-law/
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Itália 
DPA: Garante per la protezione dei dati personali  

Perfil dos Membros:  A autoridade de proteção de dados da Itália foi "instituída pela 

chamada lei de privacidade (lei 31 de dezembro de 1996, n.675), então regida pelo 

Código de proteção de dados pessoais (decreto legislativo de 30 de junho de 2003), 

alterado pelo Decreto Legislativo de 10 de agosto de 2018, n. 101. Este último 

confirmou que o "Fiador" é a autoridade de supervisão designada também para 

efeitos de aplicação do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados Pessoais 

(UE) 2016/679 (art. 51 )." 

 

● Pasquale Stanzione 

Presidente 

Graduado em Direito pela Universidade Federico II de Nápoles, ele foi 

professor da Faculdade de Direito da Universidade de Salerno e também 

reitor desta instituição. 

 

● Ginevra Cerrina Feroni 

Vice-presidente 

Ela é advogada e professora de Direito Constitucional Italiano e Comparado 

no Departamento de Ciências Jurídicas da Universidade de Florença. 

 

● Agostino Ghiglia 

Membro da agência de proteção de dados 

Mestre em Direito. Trabalhou em empresas privadas que atuam em 

diferentes áreas, incluindo a Coopservice (especializada em TI). Foi vereador 

e deputado. 

 

● Guido Scorza 

Membro da agência de proteção de dados 

Advogado, jornalista freelancer e professor adjunto de direito das novas 

tecnologias. Foi assessor jurídico do Ministro da Inovação. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                  
corretamente”. Ver https://www.lexology.com/library/detail.aspx?g=430e1444-ba8d-43d0-82dc-
86ed44d416bc  

http://www.garanteprivacy.it/
https://www.garanteprivacy.it/home/autorita
https://www.garanteprivacy.it/home/autorita
https://www.garanteprivacy.it/home/trasparenza/organizzazione/organi-di-indirizzo-politico-e-amministrativo/il-collegio/pasquale-stanzione
https://www.garanteprivacy.it/home/trasparenza/organizzazione/organi-di-indirizzo-politico-e-amministrativo/il-collegio/ginevra-cerrina-feroni
https://www.garanteprivacy.it/home/trasparenza/organizzazione/organi-di-indirizzo-politico-e-amministrativo/il-collegio/guido-scorza
https://www.garanteprivacy.it/home/trasparenza/organizzazione/organi-di-indirizzo-politico-e-amministrativo/il-collegio/guido-scorza
https://www.garanteprivacy.it/home/trasparenza/organizzazione/organi-di-indirizzo-politico-e-amministrativo/il-collegio/guido-scorza
https://www.lexology.com/library/detail.aspx?g=430e1444-ba8d-43d0-82dc-86ed44d416bc
https://www.lexology.com/library/detail.aspx?g=430e1444-ba8d-43d0-82dc-86ed44d416bc
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Japão 
DPA: 個人情報保護委員会 (Personal Information Protection Commission) 

Perfil dos Membros: Presidente e comissários. 

 

● Mieko Tanno 

Presidenta 

Antiga vice-presidenta executiva da National Consumer Affairs Center of 

Japan, agência administrativa de direitos do consumidor. Nomeada em 

novembro de 2019. 

 

● Haruhi Kumazawa 

Ex-administrador na Nikkeisha, Inc. Nomeado em fevereiro de 2016. 

 

● Katsuhiko Ogawa 

Professor na Universidade de Keio, Faculdade de Meio Ambiente e 

Informação. Pesquisa mobilidade urbana. Nomeado em janeiro de 2019.  

 

● Reiko Nakamura  

Antiga conselheira do Conselho de Finanças Públicas Local. Nomeada em 

Janeiro de 2019. 

 

● Shuhei Ohshima  

Ex-presidente da Idemitsu Tanker Co., Ltd. Nomeado em novembro de 2019. 

 

● Hisakazu Kato  

Economista, professor na Universidade Meiji, Faculdade de Ciências Políticas 

e Economia. Nomeado em janeiro de 2015, função de meio período. 

 

● Seiichi Ohtaki  

Reitor na Universidade Shizenkan. Responsável pelas cadeiras de “Política 

de gerenciamento” e “Estratégia de mercado” e outros cursos na 

Universidade Tohoku por mais de 30 anos. Trabalhou com governos locais 

em políticas econômicas e reformas administrativas, além de ser um membro 

ativo em organizações sem fins lucrativos. Antigo membro da Comissão de 

Proteção de Informações Pessoais da NHK (rede pública de rádio e televisão 

do governo japonês). Nomeado em fevereiro de 2016, função de meio 

período. 

 

● Machiko Miyai  

Executiva na Panasonic Corporation. Nomeada em fevereiro de 2016, função 

de meio período. 

https://www.ppc.go.jp/en/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai06/
http://www.kokusen.go.jp/ncac_index_e.html
http://www.kokusen.go.jp/ncac_index_e.html
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai05/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinsyoukai09/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai11/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai11/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/ooshima/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/ooshima/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai04/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai04/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai07/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai07/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai08/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinshokai08/
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● Shizuo Fujiwara  

Professor na Faculdade de Direito da Universidade Chuo. Nomeado em 

janeiro de 2019, função de meio período. 

 

México 
DPA: Instituto Nacional de Transparencia, Acceso a la Información y Protección de 

Datos Personales (INAI) + Secretaría de Economía 

Perfil dos Membros:  

● Francisco Javier Acuña Llamas  

Comisionado Presidente 

É licenciado em Direito pela Universidade Regiomontana e doutor em Ciência 

Política e Sociologia pela Universidade Complutense de Madrid; Ele tem um 

Diploma em High International Studies da Madrid International Studies 

Society. É especialista em questões de direitos humanos, acesso à 

informação pública, transparência, combate à corrupção, responsabilização, 

direito processual constitucional e proteção de dados pessoais. Desde 2011, 

atuou como Coordenador de Informação, Documentação e Transparência do 

Tribunal Eleitoral do Poder Judiciário da Federação, onde também atuou 

como diretor-geral de Link e Transparência, como secretário da Comissão de 

Fiscalização e Resolução em matéria de transparência e acesso à 

informação. 

 

● Blanca Lilia Ibarra 

Comisionada  

É licenciada em Ciências da Comunicação e em Jornalismo, com mestrado 

em Gestão da Qualidade da Gestão Pública e mestrado em Governo e 

Administração. Foi Presidente Comissária da Comissão de Acesso à 

Informação Pública e Proteção de Dados Pessoais do Estado de Puebla e, 

durante sua gestão, foi Coordenadora da Comissão de Comunicação Social e 

Coordenadora da Região Central da Conferência Mexicana de Acesso às 

informações públicas. Também atuou como Presidente da Comissão de 

Transparência do Município de Puebla e como Diretora do Centro de 

Documentação da Coordenação de Informação, Documentação e 

Transparência do Tribunal Eleitoral do Poder Judiciário Federal. Possui uma 

carreira de mais de 30 anos na mídia, ocupando diferentes cargos gerenciais 

na imprensa, rádio e televisão. Foi Diretora Geral do Canal de Televisão do 

Congresso Geral dos Estados Unidos Mexicanos, Diretora de Informação aos 

Meios de Comunicação dos Estados da Presidência da República e Diretora 

Geral de Comunicação Social do Congresso do Estado de Puebla. 

 

https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinsyoukai10/
https://www.ppc.go.jp/aboutus/mission-roles/iinsyoukai10/
http://inicio.inai.org.mx/SitePages/ifai.aspx
http://inicio.inai.org.mx/SitePages/ifai.aspx


 

33 
 

● Oscar Mauricio Guerra Ford 

Comisionado 

Possui Bacharelado em Economia e Mestrado em Economia pela Faculdade 

de Economia da Universidade Nacional Autônoma do México, além de 

diploma em Economia Matemática e Bacharelado em Sociologia pela UNAM. 

Atuou como Assessor da Unidade de Coordenação com Entidades Federais 

do Ministério da Fazenda e Crédito Público, onde desenvolveu principalmente 

trabalhos de análise sobre a evolução e características dos repasses de 

recursos federais a estados e municípios. Participou da elaboração do 

diagnóstico da Convenção Tributária Nacional sobre a questão da 

transparência e prestação de contas em matéria tributária. Foi Presidente de 

2010 a 2011 da Conferência Mexicana de Acesso à Informação Pública 

(COMAIP), órgão que reúne todos órgãos que garantem a transparência e o 

acesso à informação pública no México (inclusive o Federal). Desde 2007 é 

professor da cadeira de Economia Política da Transparência na Faculdade de 

Economia da UNAM, que visa disponibilizar aos alunos os elementos teórico-

práticos do valor da transparência e do direito de acesso à informação 

pública. 

 

● Rosendoevgueni Monterrey Chepov 

Comisionado 

É formado em Economia pela Universidad del Valle de México, com estudos 

em Economia pelo Centro de Pesquisa e Ensino Econômico. Foi comissário-

presidente do Instituto de Transparência, Acesso à Informação Pública e 

Proteção de Dados Pessoais do Estado do México e Municípios (Infoem). Foi 

presidente da Conferência Mexicana para o Acesso à Informação Pública 

(COMAIP) e Presidente do Comitê para o Registro de Testemunhas Sociais 

do Estado do México. Da mesma forma, foi responsável pela solicitação de 

informações e revisão de recursos da Unidade de Articulação para a 

Transparência e Acesso à Informação do Instituto Eleitoral Federal; bem 

como, Coordenador de Transparência e chefe da Unidade de Informação, 

Planejamento, Programação e Avaliação do Ministério da Fazenda do 

Governo do Estado do México. Teve ampla participação no Ministério do 

Interior, como secretário técnico do Instituto Nacional de Estudos Históricos 

da Revolução Mexicana, assessor da Unidade de Promoção e Defesa dos 

Direitos Humanos, assessor da Subsecretaria de Desenvolvimento Político e 

coordenador da Unidade de Ligação para Transparência e Acesso à 

Informação Pública. Publicou artigos especializados em revistas de grande 

reconhecimento nacional e internacional e participou como palestrante e 

assistente em diversos seminários, workshops, cursos e conferências, no 

México e no exterior. 
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● Josefina Román Vergara 

Comissionada 

Graduada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Autônoma 

do Estado do México, Mestre em Direito Empresarial pela Faculdade de 

Direito da Universidade Anahuac e Doutora em Direito pelo Centro de Pós-

Graduação em Direito. Trabalhou em diversas áreas do Ministério da 

Fazenda do Governo do Estado do México. Foi Administradora do 

Regulamento de Auditoria Fiscal do Serviço de Administração Fiscal. Foi 

Chefe da Unidade de Assuntos Jurídicos do Órgão Superior de Inspeção do 

Estado do México. Foi Comissária Presidente do Instituto de Transparência, 

Acesso à Informação Pública e Proteção de Dados Pessoais do Estado do 

México e Municípios. Foi a primeira Coordenadora dos Órgãos Garantidores 

das Entidades Federativas do Sistema Nacional de Transparência, Acesso à 

Informação Pública e Proteção de Dados Pessoais. Atuou como Secretária 

Técnica da Secretaria Executiva do Sistema Anticorrupção do Estado do 

México e Municípios. Atualmente é Comissária do INAI para o período de 

2019 - 2026. Foi docente nas matérias de Direito Fiscal e Processual 

Administrativo, Direito Fiscal e Finanças Públicas, em diferentes instituições, 

públicas e privadas, e, atualmente, continua como docente. 

 

 

Reino Unido 
DPA: The Information Commissioner’s Office 

Perfil dos Membros: Composta por um Head Office da Information Commissioner e 

três diretorias - Chief Regulatory Office, Chief Operating Officer e Regulatory and 

Innovation Officer11.  

 

● Elizabeth Denham  

Information Commissioner  

Ocupou anteriormente o cargo de Comissária de Informação e Privacidade 

da Colúmbia Britânica, Canadá e Comissária Assistente de Privacidade do 

Canadá. Foi homenageada como uma ilustre ex-aluna da UBC por seu 

trabalho pioneiro em arquivos e liderança na área de acesso e privacidade. 

Recebeu a Medalha do Jubileu de Diamante da Rainha Elizabeth II por seus 

serviços como oficial do Legislativo de British Columbia, Canadá. Foi 

reconhecida como uma das três pessoas mais influentes em negócios 

baseados em dados na lista anual DataIQ 100. Foi nomeada como 

                                                
11

 Vide Organograma funcional da Information Commissioner Office (ICO) - 

https://ico.org.uk/media/about-the-ico/documents/2618222/ico-organisational-chart-
executive-team.pdf 

https://ico.org.uk/
https://ico.org.uk/media/about-the-ico/documents/2618222/ico-organisational-chart-executive-team.pdf
https://ico.org.uk/media/about-the-ico/documents/2618222/ico-organisational-chart-executive-team.pdf
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Professora Honorária do Departamento de Estudos da Informação da 

University College London. Foi nomeada presidente da Assembleia Global de 

Privacidade (GPA), principal fórum global de autoridades de proteção de 

dados e privacidade, abrangendo mais de 120 membros em todos os 

continentes. Foi premiada com o CBE na lista de Honras de Ano Novo da 

Rainha. Foi nomeada presidente do Grupo de Trabalho de Governança da 

Conferência Internacional de Comissários de Informação (ICIC), principal 

fórum global para comissários de informação e ombudspersons responsáveis 

por supervisionar o acesso à legislação de informação pública. 

 

● James Dipple-Johnstone 

Deputy Commissioner and Chief Regulatory Officer 

Ingressou no escritório da ICO em 2017 vindo da Solicitors Regulatory 

Authority (SRA), onde foi Diretor de Investigação e Supervisão liderando suas 

equipes de avaliação e investigação de denúncias de má conduta 

profissional, lavagem de dinheiro, cibercrime e fraude envolvendo 

solicitadores e escritórios de advocacia. A experiência de James é em 

investigação regulatória, recursos e tratamento de reclamações. Ele ocupou 

cargos como comissário da Comissão Independente de Reclamações da 

Polícia, Diretor de Investigação do Provedor de Justiça Parlamentar e de 

Serviços de Saúde e nos reguladores do NHS.   

  

● Paul Arnold 

Deputy Chief Executive and Chief Operating Officer  

Vice-CEO e Diretor de Operações (Estratégia Corporativa e Serviços de 

Planejamento), é responsável pela estratégia corporativa da ICO e pelos 

serviços de planejamento. Ele lidera os serviços responsáveis por Pessoas e 

Recursos Financeiros, Digital / TI, Serviços para PMEs, Assuntos 

Corporativos e Governança, bem como política interna e gestão de registros 

e Serviços Jurídicos Comerciais. Paul é também o Proprietário Sênior de 

Riscos de Informação da OIC e lidera os programas de mudança estratégica 

transformacional da OIC. É Bacharel em Ciência (BsC) - Política e História, 

Universidade de Bradford 

 

● Simon McDougall 

Deputy Commissioner (Regulatory Innovation and Technology - leaving ICO 

in 2021) 

Responsável por liderar o trabalho da Diretoria de Política de Tecnologia e 

Inovação, garantindo o cumprimento dos objetivos estratégicos da OIC por 

meio da ligação com as partes interessadas, orientação, pesquisa e atividade 

internacional. Seu trabalho inclui ajudar a ICO a identificar, compreender e 
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abordar tecnologias emergentes com implicações de privacidade, apoiando a 

agenda de inovação da ICO e tornando a própria ICO mais 'experiente em 

tecnologia'. 

Antes dessa nomeação, Simon liderou uma prática global de consultoria de 

privacidade na Promontory, uma empresa IBM, liderando projetos na Europa, 

Estados Unidos e Ásia. Anteriormente, ele liderou uma equipe semelhante 

para a Deloitte no Reino Unido. 

 

● Steve Wood 

Deputy Commissioner (Executive Director - Regulatory Strategy Service)  

Vice-Comissário (Diretor Executivo - Serviço de Estratégia Regulatória), 

assumiu seu cargo em junho de 2017 e trabalha na ICO desde 2007. Ele é 

responsável por liderar o trabalho da Diretoria de Política, garantindo a 

entrega dos objetivos estratégicos da OIC por meio das partes interessadas, 

ligação, orientação, pesquisa, atividade internacional e política de tecnologia. 

Suas funções anteriores na ICO incluíram Chefe de Estratégia e Inteligência 

Internacional, Chefe de Entrega de Políticas e Comissário Assistente para 

políticas de FOI. Antes de ingressar na ICO, Steve foi professor sênior de 

gerenciamento de informações na Liverpool John Moores University. 

 

● James Moss 

Conselheiro Geral Interino na ICO 

Foi Diretor de Serviços Jurídicos para Execução Regulatória em Janeiro de 

2019. Trabalhou como advogado por 10 anos na DLA Piper, lidando com 

direito regulatório, incluindo investigações e lides envolvendo lavagem de 

dinheiro, fraudes e corrupção na defesa de indivíduos e corporações. 

 

● Ken Macdonald 

Chefe das regiões da ICO - Escócia, País de Gales e Irlanda do Norte 

Formado pelas universidades de Edimburgo (MA) e Aberdeen (PhD), Ken 

ingressou na ICO em 2005 após uma carreira no ensino superior, consultoria 

privada e setores de autoridade local. 

 

 

Rússia 
DPA: Roscomnadzor (Federal Service for Supervision of Communications, 

Information Technologies and Mass Media)  

De acordo com o artigo 23 da Lei Federal nº 152-FZ, de 27 de julho de 2006, a 

autoridade responsável pela proteção de dados pessoais é o órgão federal do 

campo de tecnologia da informação e comunicação. Atualmente é exercida pelo 

Serviço Federal para Supervisão na Esfera das Comunicações, Tecnologia da 

http://www.rsoc.ru/
http://www.rsoc.ru/
http://www.rsoc.ru/
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Informação e Mídia de Massa.  Na estrutura do órgão há um Escritório para 

Proteção de Direitos dos Indivíduos em Dados Pessoais. 

 

Perfil dos Membros:  

 

● Andrei Lipov 

Diretor do Serviço Federal para Supervisão na Esfera das Comunicações, 

Tecnologia da Informação e Mídia de Massa 

Graduado pelo Instituto de Engenharia de Rádio, Eletrônica e Automação. 

Entre 1990 e 2007 trabalhou em diversas posições no campo das tecnologias 

de informação e comunicação. Desde 2008 trabalha no Departamento de 

Política Estatal no campo de Informatização e Tecnologias da Informação do 

Ministério da Comunicação e Mídias de Massa como chefe de vários 

departamentos. Desde 2012 atuou como diretor do Escritório da Presidência 

da Federação Russa para Aplicação de Tecnologias da Informação e 

Desenvolvimento da Democracia Eletrônica. Entre junho de 2018 e março de 

2020 foi Diretor do Escritório da Presidência da Federação Russa para o 

Desenvolvimento de Tecnologias de Informação e Comunicação e 

Infraestrutura de Comunicação. Em 29 de março de 2020 foi indicado como 

Diretor do Serviço Federal para Supervisão na Esfera das Comunicações, 

Tecnologia da Informação e Mídia de Massa. 

 

● Milosh Eduardovich Wagner 

Diretor Adjunto do Serviço Federal para Supervisão na Esfera das 

Comunicações, Tecnologia da Informação e Mídia de Massa 

Graduação em Física pela Universidade do estado de Moscou. Trabalho 

entre 2002 e 2009 em companhias comerciais. Desde 2009 trabalha no 

Departamento de Política Estatal na área de criação e desenvolvimento de 

governo eletrônico no Ministério de Telecomunicações e Mídia de Massa da 

Rússia. Desde 2012 está no Escritório da Presidência da Federação Russa 

para o Desenvolvimento de Tecnologias de Informação e Comunicação e 

Infraestrutura de Comunicação. Desde maio de 2020 é Diretor Adjunto do 

Serviço Federal para Supervisão na Esfera das Comunicações, Tecnologia 

da Informação e Mídia de Massa. 

 

● Alexander Lvovich Chenin 

Diretor Adjunto do Serviço Federal para Supervisão na Esfera das 

Comunicações, Tecnologia da Informação e Mídia de Massa 

Nascido em 1963, graduado pela Escola Superior Militar de Engenharia e 

Comunicação de Stravropol, sendo Tenente-coronel da reserva. Entre 1985 e 

1988 serviu às Forças Armadas da Federação Russa como engenheiro e em 

https://rkn.gov.ru/about/structure/
https://rkn.gov.ru/about/head/p1130/
http://en.kremlin.ru/events/president/news/63874
https://rkn.gov.ru/about/head/p1140/
https://rkn.gov.ru/about/head/p1090/
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posições de comando. Entre 1998 e 2001 serviu ao Ministério de Defesa 

Civil, Emergências e Eliminação de Consequências de Desastres Naturais da 

Federação Russa. Entre 2001 e 2019 trabalhou na área de comunicação, 

segurança da informação e integração de sistemas para implementação de 

projetos a nível federal. Desde janeiro de 2019 foi designado Chefe de 

Departamento para Supervisão na Esfera de Tecnologias da Informação do 

Serviço Federal na Esfera das Comunicações, Tecnologia da Informação e 

Mídia de Massa. Em 18 de setembro de 2019 foi designado como Diretor 

Adjunto do Serviço Federal na Esfera das Comunicações, Tecnologia da 

Informação e Mídia de Massa, supervisionando a implementação de poderes 

no campo da tecnologia da informação. 

 

● Vladimir Viktorovich Logunov 

Diretor Adjunto do Serviço Federal para Supervisão na Esfera das 

Comunicações, Tecnologia da Informação e Mídia de Massa 

Nascido em 1982. Graduação pelo Instituto de Aço e Ligas de Moscou com 

um diploma em sistemas de informação e economia, trabalhando na indústria 

de tecnologia da informação. Desde 2009 trabalhou no Ministério de 

Telecomunicações e Comunicação de Massa, supervisionando a 

digitalização de serviços públicos. Entre 2012 e abril de 2020 trabalhou na 

Administração Presidencial da Federação Russa na posição de Diretor 

Adjunto do Escritório Presidencial para Desenvolvimento de Tecnologias da 

Informação e Comunicação e Infraestrutura de Comunicação. Em 13 de abril 

de 2020 foi designado como Diretor Adjunto do Serviço Federal na Esfera 

das Comunicações, Tecnologia da Informação e Mídia de Massa. 

 

● Vadim Alekseevich Subbotin 

Diretor Adjunto do Serviço Federal para Supervisão na Esfera das 

Comunicações, Tecnologia da Informação e Mídia de Massa 

Nascido em 1983, graduado em economia. Entre 2006 e 2007 trabalhou na 

Companhia federal de televisão e rádio. Entre 2007 e 2008 esteve no 

Departamento de Imprensa, Informação e Protocolos do governo da 

Federação Russa. Entre 2008 e 2012 fez parte do Departamento de Política 

Estatal em Comunicação de Massa do Ministério de Comunicações e Mídia 

de Massa. Entre 2012 e 2016 teve diversas posições de gestão no Serviço 

Federal na Esfera das Comunicações, Tecnologia da Informação e Mídia de 

Massa, sendo designado como Diretor Adjunto deste em 26 de março de 

2016, supervisionando o área de Comunicação de Massa e Comunicações 

Eletrônicas. 

 

https://rkn.gov.ru/about/head/p1134/
https://rkn.gov.ru/about/head/p828/
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● Oleg Alexandrovich Terlyakov 

Diretor Adjunto do Serviço Federal para Supervisão na Esfera das 

Comunicações, Tecnologia da Informação e Mídia de Massa 

Nascido em 1979, graduado em engenharia de sistemas de controle 

aeronáuticos (Instituto Militar de Forças Mísseis de Serpukhov, 2001) e em 

engenharia e tecnologia (Universidade Técnica Estatal de Moscou, 2004). 

Entre 2001 e 2009 serviu no 29º Instituto de Pesquisa do Ministério de 

Defesa Russo. Foi professor na Universidade de Informática e 

Instrumentalização de Moscou entre 2007 e 2009. Entre 2009 e 2011 foi 

Chefe de Divisão do Departamento para Funcionamento do Governo 

Eletrônico, Ministério de Telecomunicações e Comunicação de Massa da 

Federação Russa. Entre 2011 e 2012 foi Diretor Adjunto do Departamento de 

Desenvolvimento de Tecnologia da Informação do Ministério de 

Telecomunicações e Comunicação de Massa da Federação Russa. Em 13 de 

abril de 2020 foi designado como Diretor Adjunto do Serviço Federal na 

Esfera das Comunicações, Tecnologia da Informação e Mídia de Massa. 

 

● Yury Evgenievich Kontemirov 

Chefe de Departamento do Escritório para Proteção de Direitos dos 

Indivíduos em Dados Pessoais 

Sem informações disponíveis sobre currículo e trajetória. 

 

 

Suíça 
DPA: Eidgenössischer Datenschutz- und Öffentlichkeitsbeauftragter  

Perfil dos Membros: 

 

● Adrian Lobsiger  

Comissário 

Após os estudos em Berna e Basel, Adrian Lobsiger, nascido em 27 de 

dezembro de 1959, obteve o título de mestre em direito europeu pela 

Universidade de Exeter (GB). Em 1992, iniciou sua carreira na área de Direito 

Internacional Privado no Escritório Federal de Justiça. Em 1995, ingressou no 

Escritório Federal de Polícia (fedpol), onde se tornou vice-diretor. Enquanto 

chefe da Seção de Pessoal e Serviço de Assuntos Jurídicos e Proteção de 

Dados, era responsável por assegurar que os dados pessoais eram tratados 

em conformidade com a lei no intercâmbio com autoridades nacionais e 

estrangeiras. De 2000 a 2005, ele fundou e foi diretor em tempo parcial do 

curso de pós-graduação em combate ao crime do colarinho branco e do 

Centro de Competência para Crime Forense e Empresarial na Universidade 

de Ciências Aplicadas e Artes de Lucerna. 

https://rkn.gov.ru/about/head/p1136/
https://www.edoeb.admin.ch/edoeb/de/home.html
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● Daniel Dzamko-Locher  

Head of the Data Protection Unit 

Doutor em Direito pela  Universidade de Basel. Membro da Comissão de 

Exame da Ordem do Cantão de Berna. Foi chefe do Departamento Jurídico + 

Coordenação da Administração Tributária do Cantão de Berna. Foi 

Coordenador Direito Penal + Assistência Administrativa, Administração 

Tributária do Cantão de Berna, Direito + Coordenação 2011–2013: Professor 

de Direito Fiscal das Sociedades no âmbito da aula interdisciplinar de Direito 

das Sociedades II na Universidade de Lucerna. Professor de direito tributário 

como parte do programa de mestrado em direito administrativo da 

Universidade de Basel. 

 

● Reto Ammann  

Unidade de Lei de Acesso à Informação 

Graduado pela Lucerne University of Applied Sciences and Arts. 

 

● Kosmas Tsiraktsopoulos 

Domaine de direction Centres de compétences 

Sem informações disponíveis sobre currículo e trajetória. 

 

 

Turquia 
DPA: Kişisel Verileri Koruma Kurumu (Personal Data Protection Authority) 12 

 

A Autoridade para a Protecção de Dados Pessoais é uma entidade de direito público 

e com autonomia administrativa e financeira, constituída para o exercício das 

funções que lhe são conferidas pela Lei n.º 6698. A Autoridade está filiada ao 

Ministro designado pelo Presidente da República. A Sede da Autoridade fica em 

Ancara. A Autoridade é composta pelo Conselho e pela Presidência. O órgão de 

tomada de decisões da Autoridade é o Conselho de Administração. 

 

Perfil dos Membros13:  

 

● Prof. Dr. Faruk Bílír 

Presidente 

                                                
12

 Personal Data Protection Authority, which is a public legal entity and has administrative and 
financial autonomy, has been established to carry out duties conferred on it under the Law No. 6698. 
The Authority is affiliated to the Minister assigned by the President of the Republic. The Headquarters 
of the Authority is in Ankara The Authority is composed of the Board and the Presidency. Decision 
making body of the Authority is the Board. 
13

 Ver https://www.kvkk.gov.tr/Icerik/6588/The-Board  

https://www.kvkk.gov.tr/
https://www.kvkk.gov.tr/
https://www.kvkk.gov.tr/Icerik/6588/The-Board
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Após graduar-se na Faculdade de Direito da Universidade Selcuk, obteve seu 

mestrado e doutorado. licenciatura na área de Direito Público pela mesma 

universidade. Começou sua carreira em 1995 como assistente de pesquisa 

no Departamento de Direito Constitucional da Faculdade de Direito. Foi 

docente entre 2001 e 2014 e, durante os últimos dois anos, exerceu a função 

de chefe do departamento de Direito Constitucional. Após esta data, ele 

atuou como reitor da Faculdade de Direito da Universidade de Karatay. Foi 

Conselheiro Jurídico no Ministério do Trabalho e Previdência Social em 2016. 

Faruk Bilir, que atua nas áreas de direito constitucional, ciência política, 

direito parlamentar, sistemas governamentais, direitos humanos, possui um 

grande número de livros publicados e artigos. 

 

● Cabir Bílírgen 

Formou-se na Faculdade de Engenharia Elétrica e Eletrônica da 

Universidade Gazi e trabalhou na Direção Geral do PTT como técnico, 

engenheiro, assistente administrativo, gerente geral assistente e conselheiro, 

respectivamente. Cabir Bilirgen, que também atuou como Assessor do 

Ministro para Informação e Comunicação no Ministério dos Transportes, 

Assuntos Marítimos e Comunicações; 

 

● Turan Arik 

Começou a trabalhar como funcionário público em 1984. Ele atuou como 

Diretor de População e Cidadania nas províncias de Iğdır, Malatya, Kırşehir, 

Nevşehir e Kayseri, respectivamente, desde 1999. Ele foi eleito membro do 

Conselho de Proteção de Dados Pessoais do Grupo do Partido Popular 

Republicano em 5 de outubro de 2016 pela Grande Assembleia Nacional da 

Turquia. 

 

● Hasan Aydin 

Formado na Faculdade de Teologia da Universidade de Marmara e na 

Faculdade de Economia da Universidade de Anadolu. Ele possui um 

mestrado em Artes em Ciências Islâmicas Básicas do Instituto KTÜ de 

Ciências Sociais. É atualmente doutorando na Ondokuz Mayıs University no 

Departamento de Ciências Islâmicas Básicas do Instituto de Ciências Sociais. 

Ele trabalhou como professor e gerente em vários tipos de escolas na 

Turquia e no exterior entre 1996-2009. Trabalhou como inspetor no Ministério 

da Educação Nacional entre 2009-2015 e Especialista em Educação 

Nacional entre 2015-2017. 

 

● Şaban Baba 



 

42 
 

Formou-se na Universidade de Ankara, Faculdade de Ciências Políticas, 

Departamento de Administração Pública em 1996. Ele possui um mestrado 

em Ciências da Administração pelo Instituto de Ciências Sociais da 

Universidade de Ancara. Começou a trabalhar como perito assistente no 

Primeiro Ministério em 1997. Trabalhou como especialista no Departamento 

de Desenvolvimento Administrativo, na Direção Geral de Desenvolvimento da 

Legislação e Radiodifusão e na Direção Geral dos Arquivos do Estado. Ele 

atuou como Gerente Geral Adjunto na Direção-Geral dos Arquivos do Estado 

do Primeiro Ministério entre 2009-2016. 

 

● Íhsan Büyüksekban 

Completou o ensino médio na Escola Secundária Francesa Masculina 

Kadikoy Saint Joseph de Istambul em 1979 e, em seguida, passou a estudar 

na Faculdade de Medicina da Universidade de Trakya, graduando-se em 

1985 e recebeu o diploma de médico. Iniciou sua carreira em 1985 como 

médico do Ministério da Saúde. Em 1989 mudou-se para o Setor 

Farmacêutico Turco e trabalhou como gerente em vários cargos em várias 

empresas farmacêuticas nacionais e estrangeiras. 

 

● Murat Karakaya 

Formado na Universidade de Ankara, Faculdade de Ciências Políticas. Ele 

completou sua pós-graduação na área de administração pública na Escola de 

Assuntos Públicos e Ambientais da Universidade de Indiana, EUA. Trabalhou 

em várias unidades do Primeiro-Ministro entre 1996 e 2010. Foi Diretor-Geral 

da Imprensa e Informação e assessor do Primeiro-Ministro. 

 

● Cengiz Pasaoglu 

Recebeu seu B.Sc., M.Sc. e Ph.D. graduado em Engenharia Elétrica-
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